UFPB-PRAC_______________________________________________________________XII Encontro de Extensão

UFPB-PRAC_______________________________________________________________XII Encontro de Extensão


4CEDHPPL04

 ANÁLISE PRELIMINAR DOS TESTES DE SONDAGEM: UM BREVE OLHAR SOBRE A REALIDADE DOS ALUNOS DO PROJOVEM

Mônica Elisa Moreira de Albuquerque (1); Emília Maria da Trindade Prestes(3)

Centro de Educação/Departamento de Habilitações Pedagógicas /PROLICEN

Na atualidade, a Educação anda conhecendo novas ferramentas de auxílio, um exemplo disso é a biblioteca digital, que, com suas especificidades, proporciona mais facilidade e praticidade para o professor e para o alunado nos estudos. Nossa pesquisa é voltada especificamente para a temática da EJA, tendo como objetivo disseminar informações, pesquisas e experiências relacionadas a esse grupo, além de atuar no suporte do ensino e da aprendizagem de professores e alunos integrados ao programa ProJovem. Temos ainda como meta colaborar no ensino das temáticas trabalhadas pela disciplina Participação Cidadã, que enfatiza o papel do cidadão na sociedade. A elaboração e análise de testes de sondagem se faz presente nesse projeto, atuando como um instrumento para verificar e medir o nível de compreensão dos alunos sobre o assunto abordado na disciplina supracitada. Inicialmente, visitamos periodicamente a Escola Municipal de Ensino Fundamental Aruanda, a fim de conhecer a estrutura física do colégio, bem como o corpo docente. Selecionamos duas turmas, nomeadas como 03 e 05, onde colhemos informações gerais sobre os analisados. Como o projeto exposto está em fase de andamento, não apresentaremos conclusões definitivas.
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O processo de sondagem

Como metodologia inicial para o trabalho com os alunos do Projovem, visitamos periodicamente a Escola Municipal de Ensino Fundamental Aruanda, localizada no bairro dos Bancários – João Pessoa. As salas de aula (nomeadas como 03 e 05) foram selecionadas seguindo alguns aspectos em comum, como: participação, freqüência e rendimentos positivos durante as aulas. Essas informações foram colhidas através dos funcionários da escola e também da professora da disciplina Participação Cidadã.

Esse exame teve por intuito medir e verificar o nível de compreensão dos alunos sobre o assunto abordado. As perguntas preparadas foram baseadas nas aulas que já estavam sendo ministradas pela professora da disciplina Participação Cidadã. 

Explicitaremos durante o artigo, primeiramente, os resultados da turma 05, logo depois os testes da turma 03 e, posteriormente, o motivo pelo qual a turma 03 foi selecionada. De princípio, destacaremos os quesitos 04, 06, e 13 da turma 05. Nas questões 04 e 13, os estudantes pareceram não entender o significado e a função de alguns termos. Na alternativa 06 encontramos uma evidente necessidade dos alunos, o Trabalho.

 Na análise da turma 03, frisamos as alternativas 06, 07 e 14. Durante a tabulação dos testes, observamos que muitos discentes são oriundos da camada popular, trabalham em atividades braçais que requerem muito esforço e estão no programa para garantir qualificação profissional, como demonstraremos abaixo.

Como primeira impressão, notamos que o nível de escolaridade de alguns alunos não condiz com as propostas do ProJovem, nesse caso em especial, do ProJovem Urbano. Segundo o mesmo, para ingressar no programa, é necessário que o jovem tenha de 18 a 29 anos, além de ter concluído a quarta série do ensino fundamental, porém não atingido a oitava. No geral, compreendemos que o aluno tem de ser alfabetizado, todavia, isso não foi observado na maioria dos casos. Outro fato curioso é o de alguns alunos apelidarem o projeto de “Bolsa 100 reais”, por eles receberem um auxílio dessa quantia todo mês para as suas despesas diárias.

Tabulação dos resultados

Na turma 05, 20 alunos responderam o questionário, sendo 10 homens e 10 mulheres. Indagamos sobre a ocupação de cada um, 09 estudavam; 10 estudavam e trabalhavam e 01 não respondeu. Ao perguntar sobre que profissão exerciam, 05 deles não responderam; 02 trabalham com serviços gerais, 01 como pintor, 01 na construção civil e um 01 como mecânico.

De início frisaremos a questão 04, na qual questionamos quem deveria cuidar da saúde dos brasileiros. 10 marcaram que deveria ser o PSF (Programa de Saúde da Família), 02 escolheram os Planos de Saúde e 06 o SUS (Sistema Único de Saúde), 02 preferiram não opinar. Ao observar as respostas, ficamos intrigadas, haja vista que os Planos de Saúde são organizados por instituições privadas, “cuidando” dos indivíduos que possuem uma situação financeira mais confortável. Os PSF’s, apesar de serem bastante atuantes, trabalham na implementação a atenção básica da saúde, ou seja, prevenção das doenças, reabilitação dos enfermos e promoção das campanhas de saúde.

Segundo a cartilha da Associação Paulista de Medicina (2001), o Sistema Único de Saúde é formado por três níveis do governo. A União, os Municípios e os Estados, juntamente com o setor privado, que, quando contratado, atua nos mesmos princípios do serviço público. O artigo deixa claro que uma das normas do SUS é o de atender a todos, sem distinção, respeitando e atuando de acordo com as necessidades de cada cidadão. 

A indagação feita na questão 06 (ver Tabela 01) torna evidente a realidade em que diversos brasileiros estão inseridos. Quando perguntados sobre o significado de Trabalho, 09 estudantes assinalaram que é “Uma forma de sustentar a família”, 07 percebem como “Uma oportunidade de mudança de vida” e apenas 04 responderam “Um direito e um dever do cidadão”.

Tabela 01: Questão 06 referente ao Trabalho.

	Uma forma de a pessoa ter dignidade 
	05 (25%)

	Uma forma de sustentar a família
	09 (45%)

	Um direito e um dever do cidadão
	04 (20%)

	Uma oportunidade de mudança de vida
	07 (35%)

	Um sacrifício
	00

	Nenhuma das respostas
	00


Muitos desses jovens estão no mercado de trabalho desde muito cedo, seja sustentando grandes famílias, pela falta de apoio dos familiares ou por acharem a Educação algo desnecessário. É bastante evidente, mesmo por respostas objetivas, que muitos deles não sabem dos seus direitos e deveres enquanto cidadãos ativos na sociedade, aliás, muitos encaram a permanência no ProJovem como algo secundário e o conhecimento adquirido muitas vez não é levado a sério.

 
Ensinar esses jovens a entenderem o verdadeiro significado do trabalho não é uma tarefa fácil, ao contrário, é bastante complexa, tendo em vista que vários deles já estão submersos em suas próprias culturas, não dando espaço para o diálogo, como Paulo Freire ressaltou: “A libertação autêntica, que é a humanização em processo, não é uma coisa que se deposita nos homens. Não é uma palavra a mais, oca, mitificante. É práxis, que implica a ação e a reflexão dos homens sobre o mundo para transformá-lo” (2005, p. 77).

Uma das questões mais intrigantes, diz respeito ao ProJovem (Questão 13. ver Tabela 03). Questionamos qual o objetivo do programa. 05 deles assinalaram a “profissionalização para o primeiro emprego”, 03 optaram por “alfabetizar pessoas que não sabem ler e nem escrever”. Essa questão se torna intrigante pelo fato de que os objetivos do ProJovem não estejam suficientemente claros para todos os alunos. Um questionamento se faz necessário: Existe algum tipo de comprovação/constatação de que esses alunos estejam nos níveis ditos? 

Tabela 03: Questão 13 referente ao ProJovem.


Na turma 03, também entrevistamos 20 alunos, dos quais 10 eram mulheres e 10 homens. A respeito da ocupação, 04 só estudam e 16 estudam e trabalham. Dentre esses 01 trabalha como diarista, 03 em serviços gerais, 04 como empregada doméstica, 01 como carpinteiro, 01 como lavador de carro, 01 como mecânico e 02 não responderam.

A respeito da compreensão do tema Trabalho (questão 06) para os discentes, 11 julgam como sendo “uma oportunidade de mudança de vida”, 08 entendem que é “um direito e um dever do cidadão”, 10 o vêem como “uma forma de sustentar a família”, e 09 “como uma forma da pessoa ter dignidade”. No quesito 07 (ver Tabela 05), referente aos direitos trabalhistas, verificamos que aparentemente, os alunos estão cientes dos seus direitos, salvo algumas exceções: 05 deles assinalaram apenas “Carteira Assinada”, 03 “Férias” e 01 “Fardamento e Lanche”.

Tabela 05: Questão 07 referente aos Direitos Trabalhistas.

	Carteira Assinada
	05 (25%)

	Chegar a qualquer hora no emprego
	00

	Férias
	03 (15%)

	Fardamento e Lanche
	01 (5%)

	Carteira assinada, PIS, FGTS, 13° terceiro salário, Férias, Pagamento de horas extras...
	18 (90%)


A consolidação dos direitos trabalhistas foi criada a partir do Decreto-Lei n° 5.452, em 1° de maio de 1943 e sancionada pelo Governo de Getúlio Vargas, o que integrou toda a legislação trabalhista já existente no Brasil. É fato incontestável que boa parte da população proletária não está ciente dos seus direitos e deveres enquanto pessoa física. Muitos são enganados e explorados por conta dessa ausência de informação e, quando acontece o contrário, são vítimas da ignorância dos seus patrões, que julgam ser os “donos do saber” não dando abertura para as opiniões expressadas pelos empregados.

No site do Ministério do Trabalho, são publicados decretos específicos que garantem os direitos para cada tipo de trabalho, desde os empregados domésticos, até os médicos, no entanto, iremos nos prender, de uma maneira geral, nos direitos do trabalhador brasileiro como um todo, baseado nas explicações do Professor Raimundo Aquino (s/d., s/p.) sobre os direitos trabalhistas e no Decreto-Lei supracitado. 

De início, todo o trabalhador tem direito: à carteira de trabalho assinada, desde o primeiro dia de serviço; ao repouso semanal remunerado (uma folga por semana) e, quando completar 1 ano de serviços prestados, o proletário tem direito a 30 dias de férias com adicional de 1/3 do salário. Além desses, é direito do trabalhador receber: 13º salário; licença maternidade de 120 dias, com o emprego garantido até 5 meses depois do parto; licença paternidade de até 5 dias corridos; aviso prévio de 30 dias e seguro-desemprego, em caso de demissão.

Na questão seguinte (14. Ver Tabela 06), indagamos o que era preciso para um projeto ser de inclusão social. Do total, 12 marcaram que era preciso “oferecer aos necessitados mais oportunidades de participarem da distribuição de renda do país”, 05 acham é “permitir que homens e mulheres estudem juntos, 08 marcaram “atender a necessidade de todos” 02 assinalaram “trabalhar com pessoas portadoras de deficiência”.

Tabela 06: Questão 14 referente a Projetos de Inclusão.


É difícil definir apropriadamente o termo Inclusão Social, haja vista que envolve múltiplas definições e conceitos variados. Em geral, muitos acreditam que a Inclusão Social se restringe aos deficientes físicos e às dificuldades que os mesmo sentem para se locomover no cotidiano, todavia, a Inclusão Social é muito mais ampla, atingindo todos os cidadãos, independentemente de questões raciais, de gênero, sexual, econômica, cultural, social, dentre outras.

Podemos verificar, aparentemente, que essa foi a confusão cometida pelos alunos. O que torna intrigante é o fato de que 05 dos alunos julgaram que incluir socialmente é admitir que pessoas de sexos diferentes estudem juntas. Apesar da distribuição de renda no país ser algo bastante segregador e desigual, atendendo principalmente as classes econômicas mais favorecidas, não podemos considerar que incluir socialmente é garantir maiores vantagens econômicas para os mais necessitados.


 A carta da Declaração Universal dos Direitos Humanos, promulgada e adotada no dia 10 de dezembro de 1948 pela Organização das Nações Unidas, tem por ideal atender e atingir também a todos os povos, de todas as nações, promovendo o respeito, através da Educação e do ensino.

A escolha da turma


Diante dos resultados dos testes com as turmas 03 e 05, a equipe discutiu e concordou que a turma 03 era a que se encaixava melhor em nossos propósitos, devido ao grau de interesse de alguns alunos e das repostas dadas por eles. Essa escolha foi algo bastante desconfortante, haja vista que todo processo de seleção é excludente e segregador, todavia, deixamos claro que a outra turma também tem livre acesso para participar das atividades que propomos. Durante as visitas seguintes ao colégio Aruanda, planejamos aulas que se basearam nos eixos temáticos trabalhados na disciplina Participação Ciadadã: Educação, Trabalho, Saúde, Segurança e Lazer. Nossa análise, compreensão acerca de como se deu essas aulas serão discutidas em um futuro artigo.

Considerações Finais

Ao longo desse artigo elucidamos o trabalho desenvolvido pelo projeto da Biblioteca Digital EJA através dos testes de sondagem. Esse teste buscou informações sobre os agentes pesquisados e a compreensão deles sobre os assuntos abordados pela disciplina Participação Cidadã. Sabemos que para ter um resulto mais concreto é preciso que mais testes desse tipo sejam realizados. 

O projeto da Biblioteca Digital EJA ainda está em andamento, no entanto já nos garante bons resultados, na medida que já conhecemos um pouco do perfil de cada educando. Esse é um processo lento e bastante trabalhoso, porém, por meio dele, podemos enxergar e compreender mais de perto a realidade de cada aluno.
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Profissionalizar para o primeiro emprego�
05 (25%)�
�
Alfabetizar pessoas que não sabem ler e escrever�
03 (15%)�
�
Remunerar alunos de baixa renda�
00�
�
Elevar a escolaridade, qualificar o profissional inicial e proporcionar participar cidadã�
11 (55%)�
�
Nenhuma das respostas�
01 (5%)�
�



Atender a necessidade de todos�
08 (40%)�
�
Trabalhar com pessoas portadoras de deficiência�
02 (10%)�
�
Permitir que homens e mulheres estudem juntos�
05 (25%)�
�
Oferecer aos mais necessitados oportunidades de participarem da distribuição de renda do País�
12 (60%)�
�
Nenhuma das respostas�
00�
�
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